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Conselho Nacional do Ministério Público

JUSTIFICATIVA

Trata-se de proposta que objetiva sedimentar o entendimento deste Conselho Nacional do Ministério Público acerca do ajuizamento de ação civil para a decretação da perda do cargo de membro do Ministério Público, nos casos de prática de crime incompatível com o exercício do cargo.

Conforme recente acórdão proferido pelos membros deste CNMP, nos autos do Procedimento de Controle Administrativo nº 1.00266/2016-45, o ajuizamento da ação civil para a perda do cargo de membro do Ministério Público há de ocorrer em duas hipóteses distintas, que não se confundem: a) nos casos de prática de crime, como efeito extrapenal da condenação; e b) como decorrência da aplicação, em processo administrativo disciplinar, da pena de demissão.

Ademais, no bojo do voto do eminente Relator Dr. Fábio George Cruz da Nóbrega, foi ressaltado que, nos casos de prática de crime, a propositura da correspondente ação civil para a perda do cargo só poderá ocorrer quando da existência de ação penal em curso, ocasião na qual citou, inclusive, precedentes deste CNMP que coadunam com tal entendimento. Igualmente, é exatamente isto que a Ministra Cármen Lúcia, devidamente citada no r. voto do Relator Conselheiro Fábio George Cruz da Nóbrega, decidiu nos autos do MS n. 30338-DF, a saber:
“(...) 7. Depreende-se dos fundamentos postos no ato questionado que o condicionamento determinado para o exame da autorização necessária ao ajuizamento da ação civil de perda do cargo (trânsito em julgado das ações penais) mostra-se destituído de razões suficientes, pelo menos neste exame prefacial, para o que se propõe (suprir aquele exame com elementos aptos a formação do convencimento do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça). 

(...)

8. Tem-se, portanto, que, além de a matéria já ter sido objeto de apreciação por órgão disciplinar do Ministério Público fluminense (devendo-se presumir, assim, pela existência de elementos suficientes para a realização do juízo administrativo exigido, seja ele negativo ou positivo), bastaria a conclusão da fase instrutória na esfera penal para a obtenção dos elementos necessários à atuação do Colégio de Procuradores.”
Nesse sentido, se por um lado é possível ajuizar a ação civil de perda de cargo antes do proferimento de sentença penal condenatória transitada em julgado, por outro, esta desnecessidade deve ser aplicada de forma razoável, para que ações temerárias e injustas não sejam manejadas indistintamente.
A existência de ação penal em curso configura, na verdade, uma condição específica de procedibilidade da ação civil de perda do cargo, pois, partindo da premissa que a causa de pedir seja tão somente a suposta prática do mesmo fato que motivou o processo penal, é clarividente que a ação civil só deva ser intentada desde que existam elementos suficientes que evidenciem a prática de crime incompatível com o exercício do cargo por membro do Ministério Público. Caso contrário, haverá um inaceitável contrassenso, eis que sequer haverá motivo jurídico suficiente à promoção da correspondente ação civil.

Ainda que inaceitável entendimento diverso, merece destaque o caso concreto versado no âmbito do Procedimento de Controle Administrativo nº 1.00266/2016-45, precisamente em relação ao Procurador de Justiça Eliezer Siqueira de Sousa, pois, conforme sabido por este Conselho, quando do ajuizamento de ação civil para decretação do cargo ocupado pelo referido membro do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, sequer existia ação penal para apurar o suposto crime que a ele foi imputado.

O referido caso e, consequentemente, a inexistência de orientação específica acerca do assunto, denotam existir verdadeiro risco de retrocesso às garantias e prerrogativas conferidas pela Constituição Federal de 1988 aos membros do Ministério Público, notadamente a da vitaliciedade e perda do cargo, que por sua vez é uma significativa conquista à independência funcional do Ministério Público.

Conforme é de notório conhecimento deste Conselho, é em razão dessa garantia que o membro do Ministério Público não poderá perder o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado.

Portanto, admitir a propositura de ação civil de perda de cargo decorrente da prática de crime por membro do Ministério Público sem sequer existir ação penal em curso acerca do mesmo fato, não demonstra existir fundamento bastante para o ajuizamento daquela ação, quiçá para a perda do cargo.

Diante do exposto, entendo que a publicação de Enunciado deste Conselho contribuirá para a consolidação do entendimento deste Conselho em âmbito nacional e, sobretudo, orientará a atuação do Ministério Público quando da proposição de ações dessa natureza.
Com essas considerações, submeto a proposta de Enunciado à análise dos demais Conselheiros.
Brasília/DF, 13 de março de 2017.

SÉRGIO RICARDO DE SOUZA
Conselheiro
ENUNCIADO Nº ____,_______DE________________DE 2017.
O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da competência fixada no art. 130-A, §2º, inciso I, da Constituição Federal e artigo 147, inciso II e seguintes de seu Regimento Interno, torna público que o Plenário, em conformidade com a decisão plenária proferida na _____ ª Sessão Ordinária, realizada no dia _____ de ______ de 2017, nos autos da Proposição n.º __________, aprovou enunciado que tem por objeto firmar o entendimento sobre o ajuizamento de ação civil de perda de cargo de membro do Ministério Público, nos casos de prática de crime incompatível com o exercício do cargo, com a seguinte redação:
Art. 1º Nos casos de prática de crime incompatível com o exercício do cargo, por membro do Ministério Público, a ação civil para a decretação da perda do cargo somente pode ser ajuizada quando houver ação penal em curso. 
Art. 2º O enunciado terá aplicação a partir de sua publicação.

Brasília-DF, ____ de _________ de 2017.
RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público


